STJ ACOLHE RECURSO DO MPMG SOBRE HOMICÍDIO NO TRÂNSITO

Recurso Especial foi interposto pela Procuradoria de Justiça de Recursos Especiais e Extraordinários Criminais

O STJ, em decisão monocrática, deu provimento ao Agravo em Recurso Especial nº 639.694/MG, interposto pela Procuradoria de Justiça de Recursos Especiais e Extraordinários Criminais, e restabeleceu a sentença proferida em primeira instância (Comarca de Ponte Nova), que pronunciou o réu como incurso nas iras do artigo 121, caput, e art. 121, caput, c.c. artigo 14, inciso II, por três vezes, na forma do art. 70, todos do Código Penal, por dolo eventual.

No caso em tela, o TJMG, no julgamento do recurso em sentido estrito interposto pelo acusado L.J.A., desclassificou as condutas por ele praticadas para aquelas previstas nos artigos 302 (homicídio culposo) e 303 (lesão corporal culposa) do Código de Trânsito Brasileiro, ao fundamento de que, “não se vislumbra, na espécie, suficientes indícios da presença do dolo eventual na ação desenvolvida pelo réu”, afirmando, ainda, que “o réu não pretendia o resultado morte, mesmo tendo em conta as várias irregularidades por ele praticadas - velocidade acima do limite da via e possível embriaguez”.

O TJMG negou seguimento ao recurso especial do Parquet contra a decisão supra, sendo, então, interposto Agravo perante o STJ.

O Ministro Relator, Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador Convocado do TJ/PE), em decisão monocrática, acolheu o pleito ministerial, consignando que, “diversamente do contido na decisão recorrida, não é necessário que o agente objetive em seu ‘animus’ o resultado de determinado ilícito; basta, para tanto, que ele tenha consciência do resultado que o seu ato pode gerar e assuma os riscos para tal (...) estando o recorrido em estado de embriagues, na contramão e em alta velocidade (conduzindo veículo automotor), entendo pela manutenção da condenação do Juízo sentenciante, mantendo-se a pena nos termos capitulados pelos artigos 121, ‘caput’, c.c. artigo 14, inciso II, por três vezes, na forma do art. 70, todos do Código Penal”. 

Veja a íntegra da decisão do STJ:

REsp 639.694-MG
